
www.sato.adm.br 1

Rotinas de Pessoal & Recursos Humanos
www.sato.adm.br - sato@sato.adm.br

Desde

1987

Legislação Consultoria Assessoria Informativos Treinamento Auditoria Pesquisa Confiança

Relatório Trabalhista

Nº 005 17/01/2023

Sumário:

• • • • CRECHE - GENERALIDADES
• • • • TREINAMENTOS OBRIGATÓRIOS PREVISTOS EM LEGISLAÇÃO

CRECHE
GENERALIDADES

As empresas que contam com 30 mulheres com mais de 16 anos de idade no seu quadro de pessoal, estão obrigadas a
manter um local apropriado onde seja permitido às empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período
de amamentação (até 6 meses de idade).

O local é assim especificado:

• berçário com área mínima de 3m2 por criança, devendo haver, entre os berços e entre estes e as paredes, a distância
mínima de 0,50 m;

• saleta de amamentação provida de cadeiras ou bancos-encosto para que as mulheres possam amamentar seus filhos em
adequadas condições de higiene e conforto;

• cozinha dietética para o preparo de mamadeiras ou suplementos dietéticos para a criança ou para as mães;
• o piso e as paredes deverão ser revestidos de material impermeável e lavável;
• sanitários para uso das mães e do pessoal da creche.

O número de leitos no berçário deverá ser proporcional a um leito para cada grupo de 30 empregadas entre 16 e 40 anos de
idade.

Art. 389 da CLT

Creches distritais - Convênio

As empresas poderão optar pelas creches distritais, mantidas diretamente ou mediante convênios, com outras entidades
públicas ou privadas, pelas próprias empresas, em regime comunitário, ou a cargo do SESI, SESC, LBA ou entidades
sindicais, obedecidas as seguintes condições:
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• a creche distrital deverá estar situada, de preferência, nas proximidades da residência das empregadas ou dos
estabelecimentos ou em vila operárias;

• inexistindo a creche distrital, a DRT poderá permitir que os estabelecimentos celebrem convênios com outras creches,
desde que os estabelecimentos ou as instituições forneçam transporte, sem ônus para as empregadas;

• deverão constar das cláusulas do convênio: o número de berços que a creche mantiver à disposição de cada
estabelecimento, obedecendo a proporção estipulada; e a comprovação de que a creche foi aprovada pela Coordenação
de Proteção Materno-Infantil ou pelos órgãos estaduais competentes.

Art. 389 da CLT

Reembolso-Creche

Opcionalmente, as empresas estão autorizadas a adotar o benefício de reembolso-creche, mediante formalização de acordo
individual, de acordo coletivo ou de convenção coletiva de trabalho, desde que cumpridos os seguintes requisitos:

• ser o benefício destinado ao pagamento de creche ou de pré-escola de livre escolha da empregada ou do empregado, bem
como ao ressarcimento de gastos com outra modalidade de prestação de serviços de mesma natureza, comprovadas as
despesas realizadas;

• ser o benefício concedido à empregada ou ao empregado que possua filhos com até 5 anos e 11 meses de idade, sem
prejuízo dos demais preceitos de proteção à maternidade;

• ser dada ciência pelos empregadores às empregadas e aos empregados da existência do benefício e dos procedimentos
necessários à sua utilização; e

• ser o benefício oferecido de forma não discriminatória e sem a sua concessão configurar premiação.

Nota: O Poder Executivo federal disporá sobre os limites de valores para a concessão do reembolso-creche e as modalidades de prestação de
serviços aceitas.

Portaria nº 3.296, de 03/09/86, DOU de 05/09/86
Lei nº 8.212, de 24/07/91, art. 28, § 9º, alínea "s"
Portaria nº 671, de 08/11/21, DOU de 11/11/21 (Art. 118)
Lei nº 14.457, de 21/09/22, DOU de 22/09/22

Local para guarda e assistência dos filhos no período da amamentação - Regulamentação - Vigência a partir de
10/12/21

A Portaria nº 671, de 08/11/21, DOU de 11/11/21 (Art. 118), do Ministério do Trabalho e Previdência, regulamentou disposições
relativas à legislação trabalhista, à inspeção do trabalho, às políticas públicas e às relações de trabalho, com relação as
exigências de instalação de local apropriado para guarda sob vigilância e assistência de filhos no período da amamentação (§
1º do art. 389 da CLT).

Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 mulheres, com mais de 16 anos de idade, deverão ter local
apropriado onde seja permitido às empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período de
amamentação.

O local a que se refere o caput obedecerá aos seguintes requisitos:

• berçário com área mínima de 3 metros quadrados por criança, devendo haver, entre os berços e entre estes e as paredes,
a distância mínima de 50 centímetros;

• saleta de amamentação provida de cadeiras ou bancos-encosto para que as mulheres possam amamentar seus filhos em
adequadas condições de higiene e conforto;

• cozinha dietética para o preparo de mamadeiras ou suplementos dietéticos para a criança ou para as mães;
• o piso e as paredes deverão ser revestidos de material impermeável e lavável; e
• instalações sanitárias para uso das mães e do pessoal do berçário.

O número de leitos no berçário obedecerá à proporção de um leito para cada grupo de 30 empregadas.

A respectiva exigência poderá ser suprida se o estabelecimento mantiver creche diretamente ou mediante convênios com
outras entidades públicas ou privadas.

A creche deverá estar situada, de preferência, nas proximidades da residência das empregadas ou dos estabelecimentos.

Tributação
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Os valores pagos a título de reembolso creche pagos em conformidade com a legislação trabalhista:

• não possuem natureza salarial;
• não se incorporam à remuneração para quaisquer efeitos;
• não constituem base de incidência de contribuição previdenciária ou do FGTS; e
• não configuram rendimento tributável da empregada ou do empregado.

Já o "auxílio-creche" pago em dinheiro é tributado.

Art. 55, XV, RIR/99
Art. 214, § 9º, XXIII, RPS/99
Instrução Normativa nº 4, de 30/11/99, DOU de 02/12/99
CF/88, art. 7º, XXV
Lei nº 14.457, de 21/09/22, DOU de 22/09/22

TREINAMENTOS OBRIGATÓRIOS
PREVISTOS EM LEGISLAÇÃO

Na maioria dos casos, o empregado  trabalha em um determinado setor sem mesmo conhecer grande parte dos riscos aos
quais está exposto todos os dias.

A finalidade dos treinamentos obrigatórios é justamente fornecer ao empregado o conhecimento mínimo necessário e
suficiente para que ele possa desempenhar normalmente as suas funções sem correr os riscos presentes no ambiente de
trabalho, e tomar conhecimento de todas as medidas preventivas que devem ser observadas. Os empregados sentem-se mais
seguros quando dominam a atividade que exercem.

Além de evitar prejuízos, empregados bem preparados são muito mais produtivos e desempenham suas atividades de forma
bem mais eficiente.

Abaixo listamos os treinamentos obrigatorios exigidas pela legislação, sujeitos a informação na tabela S-2200 do eSocial.
Confira.

DESTINADO TREINAMENTO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Todos, de empresas com mais de 100
empregados

Manutenção programas especiais de
incentivos e aperfeiçoamento profissional da
mão-de-obra.

CLT, Art. 390-C

Condutores para operar a frota de veículos Direção defensiva, primeiros socorros e
outros conforme normatização do
CONTRAN.

Lei nº 9.503, de 23/09/97 (Código de
Transito), art. 150, Parágrafo único.

Motoristas de veículos rodoviários
transportadores de produtos perigosos

Treinamento específico para habilitação em
sua área profissional.

Resolução nº 70, de 23/09/98, do Conselho
Nacional de Trânsito - CONTRAN

Membros da CIPA Treinamento para os membros da CIPA,
titulares e suplentes, antes da posse. (*)

NR 05 - CIPA, subitem 5.32

Todos empregados envolvidos Treinamento sobre sobre o uso adequado,
guarda e conservação do EPI

NR 06 - Equipamento de Proteção Individual,
subitem 6.6.1 (Portaria nº 25, de 15/10/01,
DOU de 17/10/01)

Todos empregados envolvidos Treinamento quanto aos procedimentos que
assegurem a sua eficiência e de informação
sobre as eventuais limitações de proteção
que ofereçam.

NR 09 - PPRA, subitem 9.3.5.3 (Portaria nº
25, de 29/12/94, DOU de 30/12/94,
Republicada no DOU de 15/02/95)

Todos empregados envolvidos nos trabalhos
com instalações elétricas energizadas

Treinamento de segurança para trabalhos
com instalações elétricas energizadas.
Observar também o treinamento de
reciclagem bienal
Nota: A empresa deverá preparar
"empregados autorizados" com treinamento
de primeiros socorros (situação de
emergência).

NR 10 - Segurança em Instalações e
Serviços em Eletricidade, subitens 10.6,
10.7, 10.8 e 10.12 (Portaria nº 598, de
07/12/04, DOU de 08/12/04)

Operadores de equipamentos de transporte,
com força motriz própria (empilhadeira, ponte

Treinamento específico para operação de
equipamentos de transporte motorizado

NR 11 - Transporte, Movimentação,
Armazenagem e Manuseio de Materiais,
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rolante, etc.) subitem 11.1
Operadores de prensas ou equipamentos
similares

Operação de prensas e movimentação, troca
de ferramentas, estampos e matrizes

NR 12 - Máquinas e Equipamentos - Anexo 2
- Ítens 29 e 30 - PPRPS - Programa de
Prevenção de Riscos em Prensas e
Similares
Nota: O PPRPS está em processo de
inclusão, como anexo II da NR-12, em
atendimento às disposições da CPN-PP,
criada pela portaria 50/97 da DRTE/SP,
MTE, e atendendo as disposições da
Convenção Coletiva da Industria Metalúrgica
do Estado de São Paulo, firmada em
29/11/02.
A Portaria nº 383, de 24/02/03, DOU de
26/02/03, da Delegacia Regional do Trabalho
em São Paulo, criou a Comissão Tripartite
Permanente de Negociação sobre Proteção
de Máquinas e Equipamentos na Indústria
Metalúrgica no Estado de São Paulo.

Operadores de motosserra Treinamento para utilização segura da
máquina

NR 12 - Máquinas e Equipamentos, Anexo I

Operador de Caldeira Operação de caldeiras, inclusive com estágio
prático

NR 13 - Caldeiras e Vasos de Pressão,
subitem 13.3.5

Todos empregados designados para o
transporte manual regular de cargas

Treinamento ou instruções satisfatórias
quanto aos métodos de trabalho que deverá
utilizar, com vistas a salvaguardar sua saúde
e prevenir acidentes.

NR 17 - Ergonomia, subitem 17.2

Todos os empregados Treinamento (admissional e periódico)
visando a garantir a execução de suas
atividades com segurança.

NR 18 - Condições e Meio Ambiente de
Trabalho na Indústria da Construção,
subitem 18.28

Todos empregados envolvidos na
implantação, operação e manutenção de
instalações elétricas, bem como os
envolvidos no transporte de explosivos e
acessórios

Treinamento continuado em manuseio e
operação de equipamentos de combate a
incêndios e explosões, bem como para
prestação de primeiros socorros a
acidentados.
Nota: O treinamento é específico para
empregados envolvidos no transporte de
explosivos e acessórios.

NR 22 - Segurança e Saúde Ocupacional na
Mineração, subitens 22.20.17 e 22.21.17

Todos empregados Treinamento de prevenção e combate de
incêndios (Exercício de alerta).
Nota 1: Os planos de exercício de alerta
deverão ser preparados como se fossem
para um caso real de incêndio.
Nota 2: Este treinamento é também
denominado de "brigada de incêndio"

NR 23 - Proteção Contra Incêndios, subitem
23.8

Sinaleiro Treinamento adequado para aquisição de
conhecimento do código de sinais de mão
nas operações de guindar.

NR 29 - Norma Regulamentadora de
Segurança e Saúde no Trabalho Portuário,
subitem 29.3.6.7

Indústria e Comércio de Fogos de Artifício e
outros Artefatos Pirotécnicos

Plano de Emergência e Combate a Incêndio
e Explosão
Responsáveis pelo transporte interno de
produtos arrematados ou outros materiais
(conhecimento de todos os riscos)
Todos os trabalhadores envolvidos nas
atividades de coleta e destruição de resíduos
Os treinamentos devem ser ministrados,
obrigatoriamente, nos atos de admissão,
sempre que houver troca de função,
mudança nos procedimentos, equipamentos,
processos ou nos materiais de trabalho e,
ainda, no mínimo a cada ano a todos os
trabalhadores, sendo obrigatório o registro de
seu conteúdo, carga horária e freqüência.

Portaria nº 7, de 30/03/07, DOU de 02/04/07

Todos os trabalhadores envolvidos com o
trabalho de operador de checkout

O treinamento deve conter noções sobre
prevenção e os fatores de risco para a
saúde, decorrentes da modalidade de
trabalho de operador de checkout, levando
em consideração os aspectos relacionados
a:
a) posto de trabalho;
b) manipulação de mercadorias;
c) organização do trabalho;
d) aspectos psicossociais do trabalho;

Portaria nº 8, de 30/03/07, DOU de 02/04/07
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e) agravos à saúde mais encontrados entre
operadores de checkout.
Cada trabalhador deve receber treinamento
com duração mínima de duas horas, até o
trigésimo dia da data da sua admissão, com
reciclagem anual e com duração mínima de
duas horas, ministrados durante sua jornada
de trabalho.

Profissionais de
teleatendimento/telemarketing

Estes profissionais devem receber
capacitação que proporcione conhecer as
formas de adoecimento relacionadas à sua
atividade, suas causas, efeitos sobre a saúde
e medidas de prevenção (veja o item 6 da
respectiva norma).

Portaria nº 9, de 30/03/07, DOU de 02/04/07
- Anexo II da NR 17

Trabalho em altura Programa para capacitação dos
trabalhadores à realização de trabalho em
altura, observando-se os treinamentos
periódicos (bienal).

NR 35 - Trabalho em Altura

(*) A Instrução Normativa nº 80, de 21/12/09, DOU de 23/12/09, dispôs sobre a fiscalização de práticas discriminatórias e do treinamento das
Comissões Internas de Prevenção de Acidente CIPA quanto à prevenção do HIV/AIDS.

Nota: As empresas com mais de 100 empregados, de ambos os sexos, deverão manter programas especiais de incentivos e aperfeiçoamento
profissional da mão-de-obra (Art. 390-C da CLT).


